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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0004620-43.2014.815.0011)
RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE : Max Engels de Almeida
ADVOGADOS : Rodolfo Rodrigues Menezes e 

  Mathews Augusto Cavalcante Aureliano
APELADO : Ministério Público Estadual

PENAL E  PROCESSUAL  PENAL.  Apelação  criminal.  Crime
contra a saúde pública. Tráfico de drogas. Conjunto probatório
coeso  e  robusto.  Materialidade  e  autoria  comprovadas.
“Guardar”  e  “ter  em depósito”.  Estado  de  flagrância  que  se
protrai  no  tempo.  Ilicitude  da  prova.  Inexistência.  Apelação
desprovida. 

- Comete o delito de tráfico aquele que, dentre os vários verbos
do tipo misto alternativo, pratica a conduta de guardar e ter em
depósito  substância  entorpecente  que  causa  dependência
química,  consistente  em  52  (cinquenta  e  duas)  pedras  de
crack;

-  O crime  de  tráfico,  cometido  com  a  prática  dos  verbos
“guardar”  e  “ter  em depósito”,  configura  delito  de  execução
permanente,  cujo  estado  de  flagrância  se  protrai  no  tempo,
enquanto  o  agente  se  encontra  em poder  do  entorpecente,
sendo dispensável prévio mandado de busca e apreensão para
que  policiais  ingressem  no  interior  de  residência  a  fim  de
cessar a prática delitiva;

- Apelação desprovida.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade,  em  negar  provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  em
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Max  Engels  de
Almeida, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da Vara
de Entorpecentes da Comarca de Campina Grande, que o condenou pela suposta prática
do delito descrito no art. 331 da Lei n. 11.343/06, cominando-lhe uma pena de 01 (um) ano
e 08 (oito) meses de reclusão, em regime inicial aberto, mais 167 (cento e sessenta e
sete) dias-multa, fixados no valor unitário mínimo.

Em seguida, a pena privativa de liberdade foi substituída por outras
duas,  restritivas  de  direitos,  consistentes  na  prestação  de  serviço  à  comunidade,  em
instituição a ser designada pelo juízo das execuções, e prestação pecuniária no valor de
05  (cinco)  salários-mínimos,  a  ser  revertida  em  benefício  da  “Fazenda  do  Sol”  (fs.
113/118). 

Narra a denúncia que, por volta das 19:30hrs. do dia 03/02/14, no
bairro José Pinheiro, nas proximidades da agência do Banco Itaú, Município de Campina
Grande, o apelante e Rivaldo Andrade Santos foram abordados por uma guarnição da
polícia militar, ocasião em que foram apreendidas, no interior do veículo em que estavam,
um GM/Kadett de cor prata, 40 (quarenta) unidades (pedras) de substância semelhante
ao crack. 

Ato  contínuo,  dirigiram-se até  a  residência  do  sentenciado,  onde,
após uma revista  no local,  foram apreendidas 12 (doze) pequenas pedras do mesmo
entorpecente, além de uma outra, de maior tamanho, totalizando 47,8g (quarenta e sete
gramas e oito decigramas). Também foram apreendidos uma balança digital da marca
Diamond,  utilizada  para  a  pesagem  da  droga,  quatro  munições  calibre  9mm  (nove
milímetros) e a quantia de R$2.055,00 (dois mil e cinquenta e cinco reais), em cédulas, e
mais R$173,30 (cento e setenta e três reais e trinta centavos), em moedas.

Ao final, a acusação pleiteou a condenação de ambos pelo crime do
art. 33,  caput, da Lei n. 11.343/06, sendo que, para o apelante, ainda foi pedida a sua
condenação pela figura do art. 162 da Lei n. 10.826/03 (fs. 02/05). 

Processado o  feito,  sobreveio  a  sentença ora  impugnada,  a  qual
acolheu parcialmente a pretensão acusatória para condenar o recorrente pela suposta
prática do crime de tráfico. 

1Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer,
ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer
drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar: 
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos)
dias-multa.
2Art.  16. Possuir,  deter,  portar,  adquirir,  fornecer, receber, ter em depósito, transportar,  ceder, ainda que
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou
munição  de  uso  proibido  ou  restrito,  sem  autorização  e  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar:
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
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Em suas razões, a título de preliminar, suscita a ilegalidade da prova
obtida no interior da sua residência. Para tanto, alega que, mesmo inexistindo qualquer
estado de flagrância, a casa teria sido invadida pelos policiais sem qualquer mandado de
busca e apreensão, previamente expedido pela autoridade judicial competente. No mérito,
aduz que o conjunto  probatório  é  frágil  e  inconclusivo,  não sendo apto  a embasar  a
condenação questionada. 

Ao  final,  requer  a  sua  absolvição,  declarando-se  a  ilicitude  das
provas, com a restituição dos bens apreendidos (fs. 120; 125/131).

 
Contrarrazões às fs. 132/136. 

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 140/145).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

A apelação não comporta provimento.

Como a aludida ilicitude da prova se confunde com a análise do
próprio mérito, será com este apreciada. 

I – DA MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS

Em que pesem os argumentos do recorrente, no sentido de que a
prova  é  frágil,  a  realidade  dos  autos  revela  outro  panorama,  estando  devidamente
demonstradas a materialidade e autoria delitivas.

Neste  sentido,  tem-se  o  auto  de  prisão  em  flagrante  delito  (fs.
07/10),  o  boletim  de  ocorrência  da  Polícia  Militar  (f.  19),  o  auto  de  apresentação  e
apreensão (f. 20), o laudo de constatação preliminar (f. 22) e o laudo químico-toxicológico
(f.  64),  os  quais  revelam  que,  no  dia,  hora  e  locais  apontados  na  denúncia,  foram
apreendidas uma pedra de médio porte de crack e mais 52 (cinquenta e dois) envelopes
de plástico  transparente,  no  interior  dos quais haviam pequenas unidades do mesmo
entorpecente,  totalizado  o  peso  líquido  de  47,8g  (quarenta  e  sete  gramas  e  oito
decigramas), cuja substância foi identificada como sendo cocaína.

Em juízo, conforme registro audiovisual gravado na mídia de f. 98, o
policial Eduardo Clemente da Silva, que participou da prisão em flagrante do sentenciado,
confirmou o quanto narrado na denúncia,  ou seja,  ratificou que foram apreendidas 40
(quarenta) unidades pequenas de  crack, escondidas no interior do porta-luvas do carro
em que estavam o apelante e o outro denunciado. 

A  testemunha  reiterou  que,  ao  chegarem  na  residência  do
recorrente, foram apreendidas mais 12 (doze) pedras de crack e uma outra pedra de porte
médio, a qual, após ser “cortada”, poderia resultar em outras 20 (vinte) unidades. Além
disso, também foi apreendida a balança de precisão, a munição e a quantia de dinheiro
indicadas na denúncia. 
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No mesmo sentido foi o depoimento do outro policial que também
participou da operação, Khallil Thiago Stalchus, igualmente registrado na mídia de f. 98.

Outrossim, no que se refere à alegada ilicitude da apreensão da
droga no interior  da  residência do  sentenciado,  deve-se ter  em vista  que o crime de
tráfico, cometido com a prática dos verbos “guardar” e/ou “ter em depósito”, configura
delito de execução permanente, cujo estado de flagrância se protrai no tempo, enquanto o
agente se encontra em poder do entorpecente. 

Desta  forma,  a  conduta  dos policiais,  que se  deslocaram para  a
residência do sentenciado, após a sua prisão em flagrante, quando foi encontrada parte
da droga no interior do veículo, em nada maculou o direito à inviolabilidade do lar, visto
que em sua casa estava guardado o restante da droga. Portanto, nestas condições, era
dispensável  a prévia expedição de mandado de busca e apreensão, uma vez que se
tratava de nítida situação de flagrante delito. 

Em casos análogos, tem decidido o STJ:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.
TRÁFICO  DE  DROGAS. PRISÃO  PREVENTIVA.  NULIDADE  DO
FLAGRANTE  POR  AUSÊNCIA  DO  AUTO  DE  APREENSÃO  DA
DROGA. ACÓRDÃO IMPUGNADO QUE AFIRMA A EXISTÊNCIA DO
REFERIDO LAUDO.  NULIDADE POR AUSÊNCIA DE MANDADO
DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  DESNECESSIDADE.  CRIME
PERMANENTE.  PRECEDENTES DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA
JUSTIFICADA.  GARANTIA  DA ORDEM  PÚBLICA.  EXPRESSIVA
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS (MACONHA E CRACK).
PRISÃO  ANTERIOR  PELO  MESMO  DELITO.  EXCESSO  DE
PRAZO. INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA 52/STJ. AUSÊNCIA
DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO.
[...]
2. O tráfico ilícito de entorpecentes é crime permanente, estando
em flagrante aquele que o pratica em sua residência, ainda que
na modalidade de guardar ou ter em depósito, sendo, portanto,
absolutamente legítima a entrada de policiais para fazer cessar a
prática  do  delito,  independentemente,  portanto,  de  mandado
judicial.
[...]
8. Habeas Corpus não conhecido3. (grifo nosso)

Logo, comprovada a materialidade e autoria delitivas, e afastada a
alegação de nulidade, conclui-se que a manutenção do édito condenatório é medida que
se impõe. 

3(HC  307.156/RS,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA FONSECA,  QUINTA TURMA,  julgado  em
02/06/2015, DJe 09/06/2015)
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II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal. Participaram
do julgamento,  além do  relator,  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Luiz  Silvio
Ramalho Júnior, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão
Filho, revisor, e Márcio Murilo da Cunha Ramos. 

Presente à sessão Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 15 de
dezembro de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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